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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOAO BATISTA RUGGERI RE
ADVOGADOS : ADIB KASSOUF SAD - SP127818

KALIL FRANCISCO RAIMONDI VARGAS CHEDE - SP255769
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA 
LEI N. 14.230/2021. RESPONSABILIZAÇÃO POR VIOLAÇÃO 
GENÉRICA DE PRINCÍPIOS. ABOLIÇÃO DE ATO ÍMPROBO. 
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. INEXISTÊNCIA.
1. A questão jurídica referente à aplicação da Lei n. 14.230/2021 – 
em especial, no tocante à necessidade da presença do elemento 
subjetivo dolo para a configuração do ato de improbidade 
administrativa e da aplicação dos novos prazos de prescrição geral e 
intercorrente – teve a repercussão geral julgada pelo Supremo 
Tribunal Federal (Tema 1. 199 do STF).
2. A despeito de ser reconhecida a irretroatividade da norma mais 
benéfica advinda da Lei n. 14.230/2021, que revogou a modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa, o STF autorizou a 
aplicação da lei nova, quanto a esse aspecto, aos processos ainda 
não cobertos pelo manto da coisa julgada.
3. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do 
AREsp 2.031.414/MG, em 09/05/2023, firmou a orientação de 
conferir interpretação restritiva às hipóteses de aplicação retroativa 
da LIA (com a redação da Lei n. 14.230/2021), adstrita aos atos 
ímprobos culposos não transitados em julgado, de acordo com a 
Tese 3 do Tema 1.199 do STF.
4. A Suprema Corte, em momento posterior, pelas suas duas 
Turmas e pelo Plenário, ampliou a aplicação da referida tese, 
compreendendo que também as alterações promovidas pela Lei n. 
14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 se aplicariam aos atos de 
improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior 
da lei, porém sem condenação transitada em julgado.
5. “Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica 
violação de princípios administrativos, sem a tipificação das figuras 
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previstas nos incisos do art. 11 da Lei n. 8.429/1992, ou, ainda, 
quando condenada a parte ré com base nos revogados incisos I e II 
do mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas 
hipóteses previstas na atual redação do art. 11 da Lei de 
Improbidade Administrativa, remete à abolição da tipicidade da 
conduta e, assim, à improcedência dos pedidos formulados na 
inicial.” (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.174.735/PE, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
5/3/2024, DJe de 8/3/2024).
6. O reenquadramento pretendido no recurso do art. 11 para o art. 
10, os dois da LIA, esbarra no entendimento da Suprema Corte 
(ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, relator para Acórdão Min. 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe 06/09/2023), tendo 
em conta que a sentença e o acórdão recorridos enquadraram a 
conduta supostamente ímproba em violação de princípios da 
Administração Pública, sem que houvesse qualquer impugnação do 
titular da ação de improbidade administrativa quanto ao ponto.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA 
LEI N. 14.230/2021. RESPONSABILIZAÇÃO POR VIOLAÇÃO 
GENÉRICA DE PRINCÍPIOS. ABOLIÇÃO DE ATO ÍMPROBO. 
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. INEXISTÊNCIA.
1. A questão jurídica referente à aplicação da Lei n. 14.230/2021 – 
em especial, no tocante à necessidade da presença do elemento 
subjetivo dolo para a configuração do ato de improbidade 
administrativa e da aplicação dos novos prazos de prescrição geral e 
intercorrente – teve a repercussão geral julgada pelo Supremo 
Tribunal Federal (Tema 1. 199 do STF).
2. A despeito de ser reconhecida a irretroatividade da norma mais 
benéfica advinda da Lei n. 14.230/2021, que revogou a modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa, o STF autorizou a 
aplicação da lei nova, quanto a esse aspecto, aos processos ainda 
não cobertos pelo manto da coisa julgada.
3. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do 
AREsp 2.031.414/MG, em 09/05/2023, firmou a orientação de 
conferir interpretação restritiva às hipóteses de aplicação retroativa 
da LIA (com a redação da Lei n. 14.230/2021), adstrita aos atos 
ímprobos culposos não transitados em julgado, de acordo com a 
Tese 3 do Tema 1.199 do STF.
4. A Suprema Corte, em momento posterior, pelas suas duas 
Turmas e pelo Plenário, ampliou a aplicação da referida tese, 
compreendendo que também as alterações promovidas pela Lei n. 
14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 se aplicariam aos atos de 
improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior 
da lei, porém sem condenação transitada em julgado.
5. “Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica 
violação de princípios administrativos, sem a tipificação das figuras 
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previstas nos incisos do art. 11 da Lei n. 8.429/1992, ou, ainda, 
quando condenada a parte ré com base nos revogados incisos I e II 
do mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas 
hipóteses previstas na atual redação do art. 11 da Lei de 
Improbidade Administrativa, remete à abolição da tipicidade da 
conduta e, assim, à improcedência dos pedidos formulados na 
inicial.” (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.174.735/PE, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
5/3/2024, DJe de 8/3/2024).
6. O reenquadramento pretendido no recurso do art. 11 para o art. 
10, os dois da LIA, esbarra no entendimento da Suprema Corte 
(ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, relator para Acórdão Min. 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe 06/09/2023), tendo 
em conta que a sentença e o acórdão recorridos enquadraram a 
conduta supostamente ímproba em violação de princípios da 
Administração Pública, sem que houvesse qualquer impugnação do 
titular da ação de improbidade administrativa quanto ao ponto.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão proferida às e-STJ fls. 1.711/1.715, em 

que dei provimento ao recurso especial de JOÃO BATISTA RUGGERI RE, de modo a 

julgar improcedente o pedido contido na ação de improbidade administrativa.

O recorrente defende, em síntese, a necessidade de aplicação do 

princípio da continuidade típico-normativa, em razão do reenquadramento da conduta 

ímproba apontada na peça vestibular.

Sustenta, por fim, a subsistência da condenação imposta na origem.

Impugnação.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece provimento.

A parte recorrida foi condenada pela conduta prevista no art. 11, 

caput, da LIA, tendo em vista que, na condição de Prefeito de Cajuru/SP, teria 

supostamente desrespeitado a regra do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

contraindo, nos dois últimos quadrimestres de 2012, obrigações sem a correspondente 
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contraprestação financeira.

Conforme mencionei na decisão atacada, a Primeira Turma desta 

Corte Superior, por maioria, no julgamento do AREsp 2.031.414/MG, em que fiquei 

vencido, realizado em 09/05/2023, seguindo a divergência apresentada pela Min. Regina 

Helena Costa, havia firmado a orientação de conferir a mesma interpretação restritiva às 

hipóteses de aplicação retroativa da NLIA, adstrita aos atos ímprobos culposos não 

transitados em julgado, de acordo com a tese 3 do Tema 1.199 do STF.

Acontece que a Suprema Corte, em momento posterior, ampliou a 

aplicação da referida tese ao caso de ato de improbidade administrativa fundado na 

responsabilização por violação genérica dos princípios discriminados no caput do art. 11 

da Lei n. 8.249/1992, desde que não haja condenação com trânsito em julgado, nos 

termos dos seguintes precedentes das suas duas Turmas e do Plenário:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NO SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021. INTELIGÊNCIA 
DO ARE 843989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA 
REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM 
CURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos de 
improbidade administrativa que atentam contra os princípio da administração 
pública (Lei 8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre outros, a abolição da 
hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios 
discriminados no caput do art. 11 da Lei 8.249/1992 e passando a prever a 
tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa aos 
princípios da administração pública, discriminada exaustivamente nos incisos 
do referido dispositivo legal.
2. No julgamento do ARE 843989 (Tema 1.199), o Supremo Tribunal Federal 
assentou a irretroatividade das alterações da introduzidas pela Lei 14.231/2021 
para fins de incidência em face da coisa julgada ou durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes, mas ressalvou exceção de retroatividade 
para casos como o presente, em que ainda não houve o trânsito em julgado da 
condenação por ato de improbidade.
3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 
8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na 
vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em 
julgado.
4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou o recorrente por 
conduta subsumida exclusivamente ao disposto no inciso I do do art. 11 da Lei 
8.429/1992 e que (ii) a Lei 14.231/2021 revogou o referido dispositivo e a 
hipótese típica até então nele prevista ao mesmo tempo em que (iii) passou a 
prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa 
aos princípios da administração pública, imperiosa a reforma do acórdão 
recorrido para considerar improcedente a pretensão autoral no tocante ao 
recorrente.
5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento do ato apontado 
como ilícito nas previsões contidas no art. 9º ou 10º da Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei 8.249/1992), pois o autor da demanda, na peça inicial, não 

Documento eletrônico VDA44837740 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 09/12/2024 17:01:23
Código de Controle do Documento: c3cb3e8b-7bab-41ff-809b-210722532f35



requereu a condenação do recorrente como incurso no art. 9º da Lei de 
Improbidade Administrativa e o próprio acórdão recorrido, mantido pelo 
Superior Tribunal de Justiça, afastou a possibilidade de condenação do 
recorrente pelo art. 10, sem que houvesse qualquer impugnação do titular da 
ação civil pública quanto ao ponto.
6. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para, reformando o acórdão 
embargado, dar provimento aos embargos de divergência, ao agravo 
regimental e ao recurso extraordinário com agravo, a fim de extinguir a 
presente ação civil pública por improbidade administrativa no tocante ao 
recorrente. (ARE 803.568 AgR-segundo-EDv-ED, relator para Acórdão Min. 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe 06/09/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI N. 
14.231/2021: ALTERAÇÃO DO ART. 11 DA LEI N. 8.429/1992. 
APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. TEMA 1.199 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO IMPROVIDO.
I — No julgamento do ARE 843.989/PR (Tema 1.199 da Repercussão Geral), 
da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, o Supremo Tribunal Federal 
assentou a irretroatividade das alterações promovidas pela Lei n. 14.231/2021 
na Lei de Improbidade Administrativa (Lei n. 8.429/1992), mas permitiu a 
aplicação das modificações implementadas pela lei mais recente aos atos de 
improbidade praticados na vigência do texto anterior nos casos sem 
condenação com trânsito em julgado.
II — O entendimento firmado no Tema 1.199 da Repercussão Geral aplica-se 
ao caso de ato de improbidade administrativa fundado no revogado art. 11, I, 
da Lei n. 8.429/1992, desde que não haja condenação com trânsito em julgado.
III – Agravo improvido. (RE 1.452.533 AgR, relator Min. CRISTIANO 
ZANIN, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/11/2023).
 
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021. INTELIGÊNCIA 
DO ARE 843.989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA 
REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM 
CURSO.
1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos de 
improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração 
pública (Lei 8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre outros, a abolição da 
hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios 
discriminados no caput do art. 11 da Lei 8.249/1992 e passando a prever a 
tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa aos 
princípios da administração pública, discriminada exaustivamente nos incisos 
do referido dispositivo legal.
2. No julgamento do ARE 843.989 (tema 1.199), o Supremo Tribunal Federal 
assentou a irretroatividade das alterações introduzidas pela Lei 14.231/2021, 
para fins de incidência em face da coisa julgada ou durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes, mas ressalvou exceção de retroatividade 
relativa para casos como o presente, em que ainda não houve o trânsito em 
julgado da condenação por ato de improbidade.
3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 
8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na 
vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em 
julgado.
4. Tendo em vista que (i) a imputação promovida pelo autor da demanda, a 
exemplo da capitulação promovida pelo Tribunal de origem, restringiu-se a 
subsumir a conduta imputada aos réus exclusivamente ao disposto no caput do 
art. 11 da Lei 8.429/1992 e que (ii) as condutas praticadas pelos réus, nos 
estritos termos em que descritas no arresto impugnado, não guardam 
correspondência com qualquer das hipóteses previstas na atual redação dos 
incisos do art. 11 da Lei 8.429/1992, imperiosa a reforma do acórdão recorrido 
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para julgar improcedente a pretensão autoral.
5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada.
6. Agravo regimental desprovido. (ARE 1.346.594 AgR-segundo, Relator(a): 
GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 24-10-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 30-10-2023 PUBLIC 31-10-2023)
 

A propósito do tema, vale transcrever excerto do voto proferido 

pelo Min. ALEXANDRE MORAES, por ocasião do julgado do RE 1.452.533 AgR, 

acima referido:

No presente processo, os fatos datam de 2012 - ou seja, muito anteriores à Lei 
14.230/2021, que trouxe extensas alterações na Lei de Improbidade 
Administrativa, e o processo ainda não transitou em julgado.
Assim, tem-se que a conduta não é mais típica e, por não existir sentença 
condenatória transitada em julgado, não é possível a aplicação do art. 11 da 
Lei 8.429/1992, na sua redação original.
Logo, deve se aplicar ao caso a tese fixada no Tema 1199, pois, da mesma 
maneira que houve abolitio criminis no caso do tipo culposo houve, também, 
nessa hipótese, do artigo 11.
Portanto, conforme registra o Eminente Relator, o acórdão do Tribunal de 
origem no presente caso ajusta-se ao entendimento do Plenário do SUPREMO 
no Tema 1199, razão pela qual não merece reparos.

Idêntico entendimento vem sendo aplicado em precedentes 

monocráticos, conforme os julgados que seguem: ARE 1.450.417, relator Min. DIAS 

TOFFOLI, DJe 1º/09/2023; ARE 1.456.122, rel. Min. LUÍS ROBERTO BARROSO, DJe 

22/09/2023; ARE 1.457.770, rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe 09/10/2023.

Assim, “diante do novo cenário, a condenação com base em 

genérica violação de princípios administrativos, sem a tipificação das figuras previstas 

nos incisos do art. 11 da Lei n. 8.429/1992, ou, ainda, quando condenada a parte ré com 

base nos revogados incisos I e II do mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das 

novas hipóteses previstas na atual redação do art. 11 da Lei de Improbidade 

Administrativa, remete à abolição da tipicidade da conduta e, assim, à improcedência dos 

pedidos formulados na inicial.” (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.174.735/PE, 

relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 

8/3/2024.).

No caso concreto, a conduta imputada ao demandado nas instâncias 

ordinárias (violação ao art. 42 da LRF) não encontra correspondente no novo rol taxativo 

art. 11 da LIA, por essa razão, inexistente uma possível continuidade típico-normativa da 

matéria.

O reenquadramento pretendido pelo MP/SP (do art. 11 para o art. 

10, os dois da LIA) esbarra no entendimento da Suprema Corte (ARE 803568 AgR-
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segundo-EDv-ED, relator para Acórdão Min. GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, 

DJe 06/09/2023), tendo em conta que a sentença e o acórdão recorridos enquadraram a 

conduta supostamente ímproba em violação de princípios da Administração Pública, sem 

que houvesse qualquer impugnação do titular da ação de improbidade administrativa 

quanto ao ponto.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.557.076 / SP
Número Registro: 2024/0026449-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10010963520168260111

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA RUGGERI RE
ADVOGADOS : ADIB KASSOUF SAD - SP127818

KALIL FRANCISCO RAIMONDI VARGAS CHEDE - SP255769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOAO BATISTA RUGGERI RE
ADVOGADOS : ADIB KASSOUF SAD - SP127818

KALIL FRANCISCO RAIMONDI VARGAS CHEDE - SP255769

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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